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IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA - Tributa-se na Cédula
"H". como rendimento omitido nos meses correspondentes,
o acréscimo patrimonial de origem não justificada (art.
3o•, parág. lo. da Lei no. 7.713/88).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GABRIEL DE NADAL

ACORDAM os Membros da Quarta C2mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Stz=vPs--sko.
LE LA MARIA SCHERRER LEIVA°
PRESIDENTE

égWET	 IR-02-aRsO
RELATOR

FORMALIZADO EM: 22~ 1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: NELSON MALLMANN, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO, ROBERTO WILLIAM,
JOSE PEREIRA DO NASCIMENTO e REMIS ALMEIDA ESTOL.
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Contra o contribuinte GABRIEL DE NADAL, foi emitida a

Notificação de Lançamento de fls. 31 para exigência do Imposto de Ren-

da Pessoa Física, relativa ao exercício de 1.990, ano-base de 1.989. O

lançamento decorreu de acréscimo patrimonial não justificado pelos

rendimentos tributáveis, não tributáveis ou tributados exclusivamente

na fonte, apurado nos meses de março, abril, junho, setembro e dezem-

bro do ano-base de 1.989, conforme demonstrativo de fls. 27/28 elabo-

rado com base nos dados constantes da declaração de rendimentos do

exercício de 1.990 e documentação de fls. 18/27.

O contribuinte não logrou comprovar o empréstimo de

NCz$ 300.000,00 que afirma ter obtido junto ao empresário uruguaio

JOSE LUIZ RODRIGUES, conforme consta no item "Dividas e Onus Reais" de

sua declaração de bens do exercício de 1.990 (fls. 06), motivando as-

sim a exclusão do referido valor, para efeito de apuração do acréscimo

	

patrimonial objeto da notificação. 	 .

Inconformado com a exigência, o recorrente apresenta a

peça impugnatória de fls. 34, insurgindo tão somente quanto ao emprés-

timo de NCz$ 300.000 9 00, assim se manifestando:

"Não existem os documentos comprobatórios (Banco
Central do Brasil) solicitados, conforme já justificado
em 07.08.1991, tendo em vista que as operações de con-
tração, foram efetuadas em moeda corrente nacional
"Cr$", que também é de livre circulação no Uruguai, bem
como em outros países da América Latina. Também não é
do meu conhecimento, a proibição de contração de divi-
das em Cr$ no Brasil."
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Apreciando a questão, a autoridade de primeira inst*n-

cia julgou procedente o lançamento, em decisão assim fundamentada:

"CONSIDERANDO que, contrariando o disposto no su-
pracitado artigo 15 do Decreto no. 70.235/72, o inte-
ressado limita-se a ratificar os termos da resposta
(fls. 12) à intimação SECOAD no. 239/91 (fls. 10), ou
seja: que não existe qualquer documentação comprobató-
ria relativamente ao empréstimo que teria sido obtido
em moeda corrente nacional junto ao Sr. JOSE RODRIGUES,
o qual "é uruguaio, não possui CPF, pois não é domici-
liado no Brasil." (sic)

CONSIDERANDO, portanto, que face a ausência total 
de documentos hábeis e idôneos (Contrato especificando
a moeda utilizada na operação, nota promissória, com-
provante de transferência de rendimentos derivados do
exterior para Pais, identificação e capacidade finan-
ceira do emprestador à época) não há como admitir-se
que o suposto empréstimo se preste para acobertar o
acréscimo patrimonial detectado em processo de revisão.

CONSIDERANDO, portanto, que nos termos do artigo
3o•, parág. lo. da Lei no. 7.713/88, deve ser mantido
integralmente o lançamento referente ao acréscimo pa-
trimonial a descoberto, já que nenhum fato novo foi
apresentado que viesse de encontro ao entendimento da
autoridade lançadora."

Por discordar da decisão proferida pela autoridade de

primeiro grau, recorre o interessado para este Conselho sustentando os

mesmos fundamentos apresentados na peça impugnatória.

E o relatório.
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VOTO

CONSELHEIRO ELIZABETO CARREIRO VARRO, RELATOR.

O recurso atende ao disposto na legislação que rege o

processo administrativo fiscal, devendo, portanto, ser conhecido.

O que se discute nos autos, é exclusivamente, a glosa

do valor declarado pelo recorrente, no exercício de 1990, como emprés-

timo contraído no exterior junto a pessoa física do Uruguai, que embo-

ra intimado (fls. 10) não apresenta qualquer documentação comprobató-

ria de tal operação.

A lide versa sobre simples questão de prova material,

neste caso, não pode nem deve a administração fiscal referendar valo-

res declarados pelo contribuinte, quando inexistir os elementos pro-

bantes. O empréstimo seja contraído aqui no Brasil ou no exterior, em

moeda corrente nacional ou de outro pais não prescinde de um contrato

formal que comprove a transação, portanto, a ausência de documenta-

ção comprobatória autoriza o fisco proceder a exclusão dos NCz$

300.000,00, para efeito de apuração da variação patrimonial do contri-

buinte, procedimento este adotado pela autoridade monocrática.

Não merece reparos a decisão proferida pela autoridade

de primeira instância, pelo que voto no sentido de negar provimento ao

recurso interposto.

Brasília-DE., em 16 de janeiro de 1996
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